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PARECER Nº 1274, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 995, DE 2019
De autoria do Deputado Sergio Victor, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo, para autorizar que Associações de Pais e Mestres sejam favorecidas pelo crédito de ICMS.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta entre os dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (02/09 a 06/09/2019), não recebendo emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 205/2022, exarou parecer favorável quanto aos aspectos constitucional e legal, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar, ficando vencido o voto contrário do relator. 

Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser apreciado nos termos do §16, do artigo 31. 

A proposta em apreço tem como objetivo inserir no rol de entidades que podem ser beneficiadas pelos créditos da Nota Fiscal Paulista as Associações de Pais e Mestres.

O Decreto nº 65.298, de 2020, estabeleceu o Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres do Estado de São Paulo, prevendo que devem ser constituídas na forma de associação civil, com personalidade jurídica de direito privado, sem fins econômicos, tendo por finalidade ser instrumento de participação da comunidade na escola e de colaboração no aprimoramento do processo educacional, na assistência ao aluno e na integração da família, escola e comunidade.

O Decreto prevê, ainda, que essas associações podem receber recursos financeiros, inclusive públicos, para a consecução de seus objetivos.

Sendo assim, tendo em vista o importante papel exercido pelas Associações de Pais e Mestres no âmbito escolar, a possibilidade de que possam ser beneficiárias de créditos da Nota Fiscal Paulista permitirá a captação de mais recursos, sem causar qualquer ônus ao Estado e a particulares.

Imperioso consignar que, quando submetido à CCJR, o Projeto recebeu, inicialmente, dois votos contrários, sob o argumento de que a matéria seria competência do Executivo.

Contudo, respeitosamente, este Parlamentar ousa discordar desse argumento. A matéria, sem dúvida, é passível de alteração pelo Legislativo; ademais, as últimas três inclusões de beneficiários no rol previsto pela Lei nº 12.685/2007 (entidades culturais ou desportivas, entidades de defesa e proteção animal e entidades de educação) foram feitas a partir de Projetos de Lei de iniciativa de Parlamentares desta Casa.

Por todo o exposto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 995, de 2019.

Lucas Bove – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO LUCAS BOVE, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 4/6/2024.

Jorge Wilson Xerife do Consumidor – Presidente
Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Jorge Wilson Xerife do Consumidor
Favorável ao voto do relator 

Felipe Franco
Favorável ao voto do relator 

Paulo Correa Jr
Favorável ao voto do relator 

Letícia Aguiar
Favorável ao voto do relator
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